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Contrato de Prestação de Serviços  nº 06/2024, nos
termos do Padrão n° 02/2002.

Processo n° 00055-00010317/2023-31

 

 

 

Cláusula Primeira – Das Partes

O  DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO  DO DISTRITO FEDERAL,  Autarquia Distrital criada pela Lei n.º 6.296, de 15 de
dezembro de 1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAIN Lote “A”, Bloco “B”, Edifício Sede do DETRAN, 1º andar, em
Brasília-DF, inscrita no CNPJ nº 00.475.855/0001-79, denominada Contratante, representada por TAKANE KIYOTSUKA
DO NASCIMENTO, CPF nº 296.116.101-06, CI nº 724881 SSP/DF, na qualidade de Diretor-Geral,  com delegação de
competência prevista no art. 100, do Decreto nº 27.784/2017, que dispõe do Regimento Interno do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal e INSTITUTO OMNIS DE PESQUISA DESENVOLVIMENTO E ENSINO​, inscrita no CNPJ n°
06.974.705/0001-96, com sede na QUADRA SGAN 608 CONJUNTO F BLOCO, 02 - SALA 304 - ASA NORTE - 70.830-350
- BRASÍLIA/DF, doravante denominada Contratada, representada por  IRANI DUTRA DE SIQUEIRA, CPF nº
038.762.251-91, CI nº 160.846 SSP/DF, na qualidade de Diretor-Geral.

 

Cláusula Segunda – Do Procedimento

O presente Contrato obedece aos termos  da Dispensa de Licitação  de n°  05/2024 (144703699), da  Proposta
 (145290429), art. 74 e com as demais disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 44.330/2023.

 

Cláusula Terceira – Do Objeto

O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada por meio de  Dispensa de licitação para
homologação (CATSER 25470- Serviço de Vistoria/Validação/Certificação) do sistema de Talão de Multas Eletrônico,
consistindo em avaliação, fiscalização da integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, para
fins de homologação junto ao SENATRAN bem como possibilitar a realização de transações eletrônicas seguras no
talão de multas conforme exigência da Portaria SENATRAN 997/2022, especificações conforme Dispensa de Licitação
n° 05/2024 (145077008), da Proposta (145290429) e do Termo de Referência (144450777), que passam a integrar o
presente Termo. 
 

Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

O Contrato será executado de forma direta, sob o regime de empreitada global, segundo o disposto nos Art.
6º, XXIX, da Lei nº 14.133/2021.

 



Cláusula Quinta – Do Valor

5.1 O valor total do contrato é de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), procedente do Orçamento do DETRAN/DF
para o corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

5.2 Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, poderão ter  seus valores, anualmente,
reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou por índice adotado em lei.

 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 24201

II – Programa de Trabalho: 06122821785170022

III – Natureza da Despesa: 339039

IV - Fonte de Recursos: 237

6.2 O empenho inicial é de R$ 32.000,00, conforme Nota de Empenho nº 2024NE01214, emitida em 15/07/2024, sob
o evento n° 400091, na modalidade Global.

 

Cláusula Sétima - Do Pagamento

7.1  O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade  do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta)
dias de sua apresentação, desde que esteja em condições de liquidação de pagamento. 

7.2  Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente,
mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, de acordo com o
art. 6º, do Decreto nº 32.767/2011.

7.3  Os pagamentos serão efetuados em 2 (duas) parcelas. Sendo a primeira parcela referente a 50% do valor
contratado (R$ 16.000,00 - dezesseis mil reais), que será paga após o recebimento do relatório da Auditoria Prévia de
Conformidade e outra parcela referente ao 50% devidos (R$ 16.000,00 - dezesseis mil reais) a ser paga quando da
conclusão e entrega do laudo de Certificação do Sistema de Talão Eletrônico.

7.4 Ocorrendo o adimplemento da obrigação, a CONTRATADA protocolizará, perante o CONTRATANTE, Nota Fiscal
que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela CONTRATADA. 

7.5 Nos termos do Protocolo ICMS nº 42, de 03/07/2009, os contribuintes enquadrados nos códigos da Classificação
Nacional de Atividades Econômicas – CNAE (descritos no Anexo Único do referido Protocolo), deverão utilizar a Nota
Fiscal eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 07/2005, de 30/09/2005, em substituição à Nota Fiscal modelo 1 ou
1-A; salvo nas hipóteses previstas naquele Protocolo. 

7.6 Nos termos do art. 3º, §4º, da Portaria nº 403/2009 da então Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal,
com redação dada pela Portaria nº 259/2013, a obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, em
substituição à Nota Fiscal modelo 3, aplica-se, também, às prestações de serviços sujeitos ao ISS para a
Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de
abril de 2014. 

7.7 Para que seja efetivado o pagamento, deverá ser verificada previamente a regularidade da empresa perante a
Fazenda do Distrito Federal, perante a Fazenda Nacional, a Caixa Econômica Federal (quanto ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS), e a Justiça do Trabalho (por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT). Nesse sentido, é necessária a apresentação das Certidões Negativas de Débitos, emitidas pelos respectivos
órgãos, em plena validade, caso as certidões apresentadas na habilitação estejam vencidas. 

7.8 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
pendente e o pagamento será sustado, ou suspenso, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras
necessárias; não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus contra o CONTRATANTE. 

7.9 Caso o CONTRATANTE não cumpra o prazo, pagará à CONTRATADA atualização financeira de acordo com a
variação do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, proporcionalmente aos dias de atraso. 



7.10 Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser informada na Nota Fiscal/Fatura,
sob pena de ter retidos na fonte os tributos incidentes sobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei
Complementar Federal n° 123/2006. 

7.11 Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso o produto fornecido seja rejeitado pela fiscalização do
contrato; circunstância em que deverá ser substituído pela CONTRATADA de modo a obter a aprovação da
fiscalização. 

7.12 Nos termos da Lei Distrital nº 5.319/2014, o contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
ainda que imune ou isento, cuja sede, ou matriz econômica, seja estabelecida em outra unidade da federação, sem
filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou termo, vise à prestação de serviços no Distrito
Federal, em caráter permanente ou temporário, fica obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal -
CF/DF. 

 

Cláusula Oitava - Do Prazo de Vigência

8.1 O contrato terá vigência de 4 (quatro) meses,  contados a partir da data de sua assinatura. O contrato poderá ser
prorrogado nos termos do art. 111, da Lei 14.133/2021.

8.2 A certificação emitida terá validade de 04 (quatro) anos.

8.3 O presente ajuste poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE, antes do prazo indicado no item
8.1., desde que a CONTRATADA seja notificada com 60 (sessenta) dias de antecedência,  observada também a
possibilidade de extinção do contrato prevista no art. 111, parágrafo único, II, da Lei 14.1333/2021.

8.4 Em caso de divergência entre normas infra legais e as contidas no Instrumento de Dispensa Eletrônica,
prevalecerão as normas legais.
 

Cláusula Nona  –  Da responsabilidade da Contratante

9.1 Designar servidor ou comissão, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar
a execução do objeto; 

9.2 Relacionar-se com a CONTRATADA somente por meio de pessoa por ela credenciada; 

9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários pertinentes à execução contratual, que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA, por meio de seus empregados e representantes; 

9.4 Permitir, dentro das normas internas, o acesso dos empregados e representantes da CONTRATADA às
dependências do DETRAN/DF para fins de execução contratual, desde que devidamente identificados e
acompanhados, sempre que necessário, por representante do CONTRATANTE; 

9.5 Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente Instrumento, no instrumento convocatório e demais anexos,
exercendo a fiscalização contratual mediante a verificação da conformidade do objeto executado com as condições,
quantidades e especificações estabelecidas; 

9.6 Anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento
contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido; 

9.7 Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com as quantidades, condições e especificações
definidas no presente Instrumento; 

9.8 Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, após o adimplemento da obrigação; 

9.9 Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a comprovação da mantença das condições de habilitação e de
qualificação exigidas na contratação; 

9.10 Efetuar o pagamento devido, mediante Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências contratuais; 

9.11 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, por descumprimento
das obrigações assumidas. 

 

Cláusula Décima – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

10.1 Manter todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação, durante o
período de vigência contratual; 



10.2 Entregar o produto em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas, na quantidade indicada na
Nota de Empenho, no prazo estabelecido e em perfeitas condições de uso; 

10.3 Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, o produto
recusado na fase de recebimento; 

10.4 Assumir a responsabilidade pelo transporte e entrega do produto no local indicado pelo CONTRATANTE; 

10.5 Responsabilizar-se pelas despesas referentes a tributos, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, transportes,
embalagens, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham incidir na execução do ajuste; 

10.6 Acatar as recomendações e solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, atinentes ao atendimento das
exigências contratuais; 

10.7 Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações que esta considere necessárias à fiel execução de suas
obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto contratado; 

10.8 Ressarcir ao CONTRATANTE por quaisquer danos ou prejuízos causados à Administração, em decorrência da
execução do ajuste, nos termos do art. 120 da Lei no 14.133/2021; 

10.9 Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que, eventualmente, lhe sejam
aplicadas, por meio de procedimentos administrativos, decorrentes de descumprimento das obrigações contratuais. 

 

Cláusula Décima Primeira – Da Alteração Contratual

11.1 Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art.
124 da Lei nº 14.133/2021, vedada a modificação do objeto;

11.2 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo
valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

Cláusula Décima Segunda – Das Penalidades

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à
multa prevista no Termo de Referência, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções
previstas nos arts. 155 e 156, da Lei nº 14.133/2021, facultada à Contratante, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

Cláusula Décima Terceira – Da Dissolução

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes,
com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.

 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na
forma prevista na Justificativa de Dispensa de Licitação, observado o disposto no  art. 137 da Lei nº 14.133/2021,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

 

Cláusula Décima Quinta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e
cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão
unilateral do Contrato.

 

Cláusula Décima Sexta  – Do Executor

O DETRAN/DF, por meio de Instrução, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições
previstas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 



Cláusula Décima Sétima - Da Publicação e do Registro

A eficácia do Contrato fica condicionada à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em até 10
(dez) dias úteis, contados de sua assinatura, de acordo com o Art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

 

Cláusula Oitava - Do Foro

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente
Contrato.

 

 

Brasília, 16 de julho de 2024.

 

 

Pelo DETRAN/DF:                                                                                                            TAKANE KIYOTSUKA DO NASCIMENTO

                                                                                                                                            Diretor-Geral                                             
                                                                  

 

 

Pela Contratada:                                                                                                              IRANI DUTRA DE SIQUEIRA                     
      

                                                                                                                                            Diretor-Geral do Instituto OMNIS         
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